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DECISÃO

A questão tratada nos autos - Possibilidade de as alíquotas da contribuição ao 
PIS e da COFINS serem reduzidas e restabelecidas por regulamento infralegal, nos 
termos do art. 27, § 2º, da Lei n. 10.865/2004 (Tema 939) - teve sua repercussão geral 
admitida pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do RE n. 1.043.313/RS.

Consoante a jurisprudência desta Corte, por medida de economia processual e 
para evitar decisões dissonantes entre a Corte Suprema e esta Corte Superior,  o 
reconhecimento da repercussão geral da matéria constitucional, nos termos do art. 543-B 
do CPC/1973 (art. 1.036 do CPC/2015), justifica o sobrestamento, pela instância 
ordinária, dos recursos especiais, que tragam em seu bojo a mesma questão jurídica a ser 
definida pelo STF. Nesse sentido: AgInt no AgInt no Resp 1603061/SC, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 28/6/2017; AgRg no REsp 1.467.551/RS, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 9/9/2014.

Confira-se, ainda, a Questão de Ordem no REsp 1.653.884/PR:
QUESTÃO DE ORDEM. PROCESSUAL CIVIL. RECONHECIMENTO 
DE REPERCUSSÃO GERAL QUANTO AO TEMA VERSADO NO 
APELO ESPECIAL. SOBRESTAMENTO DESTE ÚLTIMO COM 
DEVOLUÇÃO À CORTE DE ORIGEM PARA EVENTUAL E 
OPORTUNO JUÍZO DE CONFORMAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. Podendo a ulterior decisão do STF, em repercussão geral já reconhecida, 
influenciar no julgamento da matéria veiculada no recurso especial, 
conveniente se faz que o STJ, em homenagem aos princípios processuais da 
celeridade e da efetividade, determine o sobrestamento do especial e 
devolva os autos ao Tribunal de origem, para que nele se realize eventual 
juízo de retratação frente ao que vier a ser decidido na Excelsa Corte. 
Precedentes: AgInt no AgInt no REsp 1.603.061/SC, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 28/06/2017; e AgInt no AgInt no REsp 
1.380.952/GO, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
21/08/2017.
2. Ainda que parte das questões impugnadas no recurso especial sejam 
distintas daquela objeto da afetação pelo STF, aplicável se mostra, mutatis 
mutandis, o comando previsto no art. 1.037, § 7º, do CPC/2015, cujo 
regramento determina seja julgada em primeiro lugar a matéria afetada, 
para apenas depois se prosseguir na resolução do especial apelo, 
relativamente ao resíduo não alcançado pela decisão dada em repercussão 
geral.
3. Questão de ordem encaminhada no sentido de que, presente a situação 
descrita nos itens anteriores, tendo sido determinada por este STJ a 
devolução dos autos à Corte recorrida, esta última, em sendo o caso, faça 
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retornar os autos ao STJ somente após ter exercido o juízo de conformação 
frente ao que vier a ser decidido pelo STF na repercussão geral.
(QO no REsp 1653884/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 28/09/2017, DJe 06/11/2017)

Ante o exposto, determino a devolução dos autos ao Tribunal a quo para 
que o exame do recurso especial ocorra somente após o pronunciamento definitivo do 
STF em sede de repercussão geral, quando então será exercido o juízo de retratação ou 
declarado prejudicado o recurso extraordinário.

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília, 02 de abril de 2019.

Ministro BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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